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Ementa 
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ACUMULAÇÃO  DE CARGOS PÚBLICOS.

PROFESSOR.  PEDAGOGO.  CARGO TÉCNICO-CIENTÍFICO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO

CPC/1973  NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO

PROVIDO.

1.  Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória proposta por Margarida

Helena  Vieira  Meneses,  ora agravante, contra o Estado do Espírito

Santo,  ora  agravado,  objetivando  a  decretação  da  nulidade  da

sindicância  e  do  processo  administrativo  instaurados  contra  a

autora,  bem como a declaração de legalidade da cumulação dos cargos

públicos exercidos pela agravante.

2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedentes os pedidos.

3.  O  Tribunal  a  quo deu provimento à Apelação do ora agravado, e

assim  consignou na sua decisão: "Em outras palavras, não é possível

a acumulação de dois cargos técnicos. Como já constatado, apesar das

nomenclaturas  dos  cargos  ocupados  pela apelada fazerem menção ao

nome de "professor", sua natureza é técnico-pedagógica, sem regência

de classe (sem função de docência), sendo ilegal a acumulação."

(fl.

986, grifo acrescentado).

4.  Enfim,  o  Tribunal  de  origem  afirmou  que  não  se  trata de

acumulação  de  dois  cargos  de  professor  propriamente, apesar da

nomenclatura.

5.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a

acolher   a   tese  da  recorrente,  demandaria  reexame  do  acervo

fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em Recurso Especial,

sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

6. No mais, a Corte Regional afirmou que não ocorreu a prescrição da

pretensão  da  Administração  em adotar procedimento para equacionar

ilegal  acumulação  de cargos públicos, pois "o Estado somente tomou

conhecimento da malsinada acumulação no final de 2009."

(fl. 963, grifo acrescentado).
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7.  Assim,  para acolher a tese da recorrente é necessário o reexame

dos  fatos,  o  que encontra o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AgRg  no  AREsp  391.312/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, DJe 27/2/2014.

8.  Ademais, conforme dispôs o decisum agravado, a Primeira Seção do

Superior  Tribunal de Justiça, no julgamento do Mandado de Segurança

20.148/DF,  da  relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, firmou a

compreensão   de  que  não  ocorre  a  prescrição  da  pretensão  da

Administração   em   adotar   procedimento  para  equacionar  ilegal

acumulação   de   cargos   públicos,   mormente   porque   os  "atos

inconstitucionais jamais se convalidam pelo mero decurso do tempo".

Nesse  sentido:  MS  20.148/DF,  Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,

Primeira  Seção,  DJe  18/9/2013,  e  AgRg  no REsp 1400398/SC, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2015.

9. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do

Código  de  Processo  Civil/1973,  uma  vez que o Tribunal de origem

julgou  integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como

lhe foi apresentada.

10. Agravo Interno não provido. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Segunda  Turma  do  Superior

Tribunal de Justiça: ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao

agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a).

Ministro(a)-Relator(a)."

As  Sras.  Ministras  Assusete  Magalhães (Presidente), Diva Malerbi

(Desembargadora convocada do TRF da 3a.

Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro

Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 

Referência Legislativa 
LEG:FED SUM:****** ANO:****

*****  SUM(STJ)    SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

       SUM:000007

 

LEG:FED LEI:005869 ANO:1973

*****  CPC-73      CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

       ART:00535

  

Veja 
(PRESCRIÇÃO - REVISÃO - REEXAME DOS FATOS)

    STJ - AgRg no AREsp 391312-SC

(OFENSA AO ART. 535 DO CPC - NÃO CONFIGURADA)

    STJ - REsp 927216-RS, REsp 855073-SC
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